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DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO Nº 01

 

1. DAS PRELIMINARES

1.1. Trata-se de resposta ao pedido de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 22/2023,
cujo objeto é a Aquisição de itens diversos, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de
Referência, conforme exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2. A impugnação foi apresentada pela empresa MULTI QUADROS E VIDROS LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 03.961.467/0001-96, recebido por meio e-mail eletrônico, em 29 de novembro de 2023,
conforme documento SEI nº 38878488.

 

2. DAS ALEGAÇÕES E DO PEDIDO

2.1. A impugnante, valendo-se da prerrogaGva legal estabelecida no Ar t. 164 da Lei 14.133 de 1º
de abril de 2021, interpôs impugnação aos termos do Edital de Licitação (38560572), conforme argumentos
expostos no documento SEI nº 38878488, pleiteando em síntese o exposto a seguir:

“por não solicitar nos documentos de habilitação do referido pregão a Qualificação
Técnica do contratado, através de Atestado de Capacidade Técnica para
Comprovação de apGdão para fornecimento de bens em caracterísGcas,
quanGdades e prazos similares ao objeto deste Pregão, que se fará através de
apresentação de atestado em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que é de suma importância e assegura a qualidade do
produto e capacidade técnica para fornecimento do mesmo.”

 

3. DA ANÁLISE DO MÉRITO

3.1. Cabe frisar que todo ato administraGvo deve atender os princípios consoantes do Art. 5º da
Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, que dispõe:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público,
da probidade administra"va, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, da segregação de funções, da mo"vação, da vinculação ao edital, do
julgamento obje"vo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da compe""vidade,
da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

 

3.2. Passemos, a seguir, à análise das alegações contidas no pedido de impugnação.

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO
 

3.3. Trata-se de resposta ao pedido d e impugnação ao Edital de Licitação 38560572, referente ao
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Pregão Eletrônico nº 22/2023, para registro de preços, na modalidade pregão, forma Eletrônica, regido pela
Lei nº. 14.133/2021, cujo objeto é a aquisição de itens diversos, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo
de Referência, conforme exigências estabelecidas no Edital e seus anexos , apresentado pela empresa
MULTI QUADROS E VIDROS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.961.467/0001-96

 

DA LEGITIMIDADE E ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO
 

3.4. Nos termos do caput do Art. 164 da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, qualquer pessoa é
parte legiGma para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos.

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legí"ma para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de
abertura do certame.

 

3.5. Portanto, admite-se e julga o pedido de impugnaç ão formulado pela empresa MULTI
QUADROS E VIDROS LTDA, nos termos da legislação vigente de sua legitimidade.

 

DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO
 

3.6. Nos termos do item 13 do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 22/2023, no qual é
regido pelo caput do art. 164 da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, o pedido de impugnação de edital é
baseado em não ter sido solicitado nos documentos de habilitação do referido pregão a Qualificação
Técnica do contratado, através de Atestado de Capacidade Técnica para Comprovação de apGdão para
fornecimento de bens em caracterísGcas, quanGdades e prazos similares ao objeto deste Pregão, sendo
assim a empresa MULTI QUADROS E VIDROS LTDA. solicitou o pedido de impugnação, com base nas
inconsistências levantadas no Anexo Impugnação 1 (38878488).

3.7. Considerando que o pedido foi proto colado no dia 29 de novembro de 2023, é clarividente
afirmar que a impugnação ao edital referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 22/2023, do processo
administrativo nº 12600.102090/2023-97, formulado pela impugnante é tempestivo.

 

DA TEMPESTIVIDADE DA RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO
 

3.8. Conforme o subitem 13.2 do Edital do Pregão Eletrônico nº 22/2023, regido pelo parágrafo
único, do art. 164, da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, a resposta à impugnação ou ao pedido de
esclarecimento, será divulgado em síGo eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao
último dia útil ulterior à data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sí"o eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl"mo dia ú"l
anterior à data da abertura do certame.

 

3.9. Portanto, a resposta à impugnação é tempestiva.

 

DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
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3.10. Em suma, a impugnante afirma que o instrumento convocatório é eivado de vicio, que pode,
de forma clara macular a execução do objeto a ser prestado, conforme transcrição abaixo:

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

por não solicitar nos documentos de habilitação do referido pregão a
Qualificação Técnica do contratado, através de Atestado de Capacidade
Técnica para Comprovação de aptidão para fornecimento de bens em
características, quantidades e prazos similares ao objeto deste Pregão, que se
fará através de apresentação de atestado em nome do licitante, expedido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que é de suma importância e
assegura a qualidade do produto e capacidade técnica para fornecimento do
mesmo.

Está previsto o Atestado de Capacidade Técnica na Lei 8.666/93, vamos ver:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação
de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhos; Como se percebe pela simples leitura dessa exigência, os atestados
de capacidade técnica devem comprovar que o proponente presta ou prestou
serviços compatíveis com os estipulados no edital em questão, sendo tal
compatibilidade aferida mediante a verificação das características, das
quantidades e dos prazos envolvidos na prestação dos serviços. Portanto, não é
qualquer atestado que se presta a tal fim.

Por oportuno, é bom de ver a balizada doutrina do mestre Marçal Justen Filho,
in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Editora
Dialética, 6aEd., São Paulo, 1999, ao asseverar que a expressão "qualificação
técnica" tem grande amplitude de significado, e continua, é evidente ser
impossível eliminar o risco de a pessoa contratada revelar-se incapaz
tecnicamente de executar a prestação devida. Ao estabelecer certas exigências,
a Administração busca reduzir esse risco. Configura-se uma presunção: a
comprovação da qualificação técnica, na fase de habilitação, induz que o
sujeito, se contratado, disporá de grande probabilidade de executar
satisfatoriamente as prestações devidas. Ou, mais precisamente, a ausência dos
requisitos de capacitação técnica, evidenciada na fase de habilitação, faz
presumir que o interessado provavelmente não lograria cumprir
satisfatoriamente as prestações necessárias à satisfação do interesse público. A
fixação das exigências de qualificação técnica é muito relevante. Não se pode
fazer em termos puramente teóricos ou burocráticos. A relação de encargos tem
de cumprir a função que justifica sua instituição.

Para tanto, pode a Administração determinar diligências com o fito de
comprovar se realmente o licitante dispõe de qualificação técnica suficiente ao
cumprimento das exigências editalícias, não se limitando apenas ao
recebimento de atestados que no mais das vezes não indicam sequer os
quantitativos envolvidos na prestação dos serviços, além de não fazerem
qualquer referência ao período e condições da prestação dos serviços,
apresentando atestado de produtos diversos e divergentes do objeto solicitado
no edital.

Nessa esteira de entendimento, é claro que a verificação quanto à qualificação
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técnica do licitante não pode se limitar à simples exigência e recebimento de
atestados, sem que se haja efetivamente comprovada tal qualificação através de
notas ficais de fornecimento. Por essas razões, tanto a norma de regência, como
o edital do certame, reportam-se à necessidade de compatibilidade dos
atestados fornecidos com o objeto da licitação, sendo, pois, necessária
a descrição detalhada dos serviços prestados, bem como a indicação das
quantidades e prazos, a fim de permitir a aferição dessa compatibilidade.

Muitas vezes, a documentação pode apresentar dados ou informações obscuros;
poderão surgir dúvidas acerca da autenticidade dos documentos ou de seu
conteúdo. A Administração Pública poderá executar diligências não previstas
especificamente no ato convocatório. Tais diligências não poderão voltar-se ao
exame de requisito não previsto no ato convocatório. Seu objeto apenas pode
ser complementar e comprovar o conteúdo dos documentos. A atividade da
Administração Pública não pode ser meramente passiva, sob pena de tornar
inúteis as exigências contidas no ato convocatório. Deve promover-se a
investigação acerca de dúvidas e, caracterizado o vício, a punição necessita ser
exemplar, estas também são orientações do mestre Marçal, na obra indicada
linhas atrás.

No mesmo sentido é a jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça ao
decidir, verbis:

"Quando em procedimento licitatório, exige-se
comprovação, em nome da empresa, não está
violado o art. 30, § 1°, II, da Lei 8.666/93. É de vital
importância, no trato da coisa pública, a permanente
perseguição ao binômio qualidade eficiência,
objetivando, não só garantir a segurança jurídica do
contrato, mas também a consideração de certos
fatores que integram a finalidade das licitações,
máxime em se tratando daquelas de grande
complexidade e de vulto financeiro tamanho que
importa que imponha ao administrador a elaboração
de dispositivos, sempre em atenção pedra de toque
do ato administrativo — a lei -, mas com
dispositivos que busquem resguardar a
administração de aventureiros ou de licitantes de
competência estrutural, administrativa e
organizacional duvidosa. Recurso provido." (Fonte:
STJ. 1 a Turma. RESP n° 144750/SP. Registro n°
199700582450. DJ 25 set 2000. p. 00068, obtido
junto ao Vade-mécum de Licitações e Contratos,

Veja-se, também sobre o tema decisão proferida no âmbito do Tribunal
Regional Federal Segunda Região, ipsis verbis:

"TRF2 - APELAÇÃO CIVEL AC
201051010015416 RJ 2010.51.01.001541... Data de
Publicação: 04/02/2011 Ementa: MANDADO DE
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO.
INABILITAÇÃO. ATESTADO DE CAPACIDADE
TÉCNICA. Correta a decisão que denega a ordem
quando a impetrante, inabilitada no certame
licitatório, não comprova a aptidão técnica. O artigo
30 , I da Lei n° 8.666 /1993 prevê que a
comprovação da capacitação técnica será compatível
em "características, quantidades e prazos com o
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objeto da licitação". E os atestados de capacitação
apresentados pela impetrante eram de serviços
alheio... ."(os grifos não são do original)

A Administração não é obrigada a adquirir produtos de procedência duvidosa,
ou seja, de Fabricantes que não se encontrem regulares perante a lei.

Termos em que,

Pede e deferimento

 

ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES
 

3.11. Preliminarmente, é oportuno salientar que a licitação é o instrumento de seleção, na qual se
busca obter a proposta mais vantajosa aos seus interesses. As impugnações são ferramentas que devem ser
interpostas com a finalidade de corrigir possíveis erros ou omissões, que possam corromper a legalidade e a
isonomia do certame. O alinhamento do descriGvo técnico e das condições de fornecimento do objeto em
coerência com as especificações técnicas e disponíveis, devem também primar pela plena execução do
objeto proveniente do processo de licitação em questão.

3.12. É o juízo discricionário do Administrador que determina as especificações do objeto a qual se
pretende contratar, de modo a extrair as melhores condições de sua execução para adequar-se as suas
finalidades, sempre pautadas na razoabilidade e proporcionalidade dos meios aos fins. Pois quando a lei
confere ao agente público competência discricionária, isso significa que atribuiu ao agente o dever/poder
de escolher a melhor conduta, dentre um universo de condutas possíveis, para a plena saGsfação do
interesse público, sendo que essa busca pautou as especificações e exigências conGdas no Termo de
Referência do certame em questão.

3.13. Sobre as alegações feitas, as mesmas foram analisadas pelo pregoeiro e equipe de apoio.

3.14. Primeiramente, cabe mencionar que as alegações da empresa foram feitas no âmbito da Lei
8.666/1993 ao passo que o edital impugnado é regido pela lei 14.133/2021

3.15. A empresa alega como motivação do seu pedido de impugnação o seguinte:

 

"por não solicitar nos documentos de habilitação do referido pregão a Qualificação
Técnica do contratado, através de Atestado de Capacidade Técnica para
Comprovação de ap"dão para fornecimento de bens em caracterís"cas,
quan"dades e prazos similares ao objeto deste Pregão, que se fará através de
apresentação de atestado em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que é de suma importância e assegura a qualidade do
produto e capacidade técnica para fornecimento do mesmo"

 

3.16. Posteriormente, a empresa apresenta uma explanação acerca da importância dos
parâmetros de qualificação técnica, bem como da exigência de atestados de capacidade técnica para
comprovar a experGse na prestação de serviço/fornecimento de bem. Importante salientar que o pregoeiro
e equipe de apoio também concordam com a explanação feita acerca da qualificação técnica.

3.17. Ocorre que, diferentemente do mencionado pela licitante, os documentos de habilitação
técnica, na forma de Atestados de Capacidade Técnica foram sim exigidos no edital, conforme consta no
item 8.1 do edital, transcrito abaixo:

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
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licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da
Lei nº 14.133, de 2021.

 

3.18. Importante ressaltar que o Termo de Referência é parte integrante do Edital de licitação,
conforme observado no item 14.11. do Edital:

 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

 

3.19. Nesse senGdo, o item 8.3. do Termo de Referência traz as informações acerca da Habilitação
no Pregão Eletrônico:

 

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

(...)

Qualificação Técnica

8.30. Comprovação de ap"dão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
per"nente, por meio da apresentação de cer"dões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

8.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.30.1.1. Fornecimento de 20% do total es"mado para, ao menos, 1 item do grupo para o
qual se dispõe a fornecer.

8.30.2. Será admi"da, para fins de comprovação de quan"ta"vo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

8.30.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

(...)

 

3.20. Observa-se, portanto, que o pleito da licitante MULTI QUADROS E VIDROS LTDA não tem
procedência tendo em vista que constam os critérios de Habilitação Técnica no corpo do edital de licitação.

 

3.21. Portanto, julga-se o pedido de i mpugnação, conforme passa a expor:

 

DECISÃO
 

3.22. Em observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
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publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administraGva, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da moGvação, da vinculação ao
edital, do julgamento objeGvo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, bem como ao princípio da
COMPETITIVIDADE;

3.23. INDEFERE-SE A IMPUGNAÇÃO, CONFORME PASSA A EXPOR:
3.24. INDEFERE-SE o pedido de impugnação ao Edital de Licitação ( 38560572), referente ao Pregão
Eletrônico SRP nº 22/2023, do Processo AdministraGvo nº 12600.102090/2023-97, regido pela Lei nº
14.133, de 2021.

 

4. MANIFESTAÇÃO DO PREGOEIRO

4.1. Ante ao apresentado, o entendimento é de que a impugnação ao edital não será acatada.

 

5. DA DECISÃO

5.1. Sendo assim, na forma do parágrafo único do Art. 164 da Lei 14.133/2021, entende este
pregoeiro, pelo NÃO ACOLHIMENTO do pedido de impugnação apresentado pela empresa MULTI
QUADROS E VIDROS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.961.467/0001-96.

5.2. Por fim, comunicamos que aos atos motivadores será dada a devida publicidade.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Documento assinado eletronicamente

GUILHERME SOUTO DA CUNHA LEITE ARAUJO
Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Souto da Cunha Leite Araujo, Pregoeiro(a), em
04/12/2023, às 17:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 38878504 e
o código CRC 8CB8C41A.

Referência: Processo nº 12600.102090/2023-97. SEI nº 38878504
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